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PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUÀ
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N.' O1/2022-DIV

As Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Tianguá, através da Comissão Permanente de
Licitação, torna público, que no dia 18 de julho de 2022, às 08h30mini na sala de reuniões da Comissão de
Licitação. situado à Av. Moisés Moita n' 785 Bairro Nenê Plácido Tianguá-CE, realizará licitação na
modalidade de TOMADA DE PREÇOS, no regime de execução indireta por empreitada por preço global, do
tipo menor preço global, quando estará recebendo a documentação de habilitação e propostas de preços, de
acordo çom as exigências da Lci Fcdcra] n.o 8.666/93 de 2] de Junho de ]993, suas alterações postcriorcs c,
atualizada pela Lei Federal D.o 9.648 de 27 de Maio de 1998, Lei Complementar n' 123/2006 -- Lei Geral da
Microempresa, com as alterações da Lei Complementar n' 147/2014, bem como das condições e cláusula
seguintes:
Recebimento dos envelopes até às 08h30min e abertura dos envelopes às 08h30min do dia acima mencionado.
Integram o presente Edital:
a) Anexo l Termo de Referência
b) Anexo 11-- Minuta do contrato.
c) Anexo 111 MODELOS:

A Declaração de cumprimento do Inciso XXXlll do art. 7" da Constituição Federal;
B -- Declaração de inexistência de fato impeditivo de participar de licitações ou dc contratar com qualquer
órgão da Administração Pública;
C -- Declaração de enquadramento como Microempresa -- ME ou Empresa de Pequeno Porte -- EPP;
D - Carta proposta;

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
[.]. O objeto da ]icitação é a CONTRATAÇAO])E EMPRESA PARA ORIENTAÇÃO, PLANEJAMENTO
E ARTICULAÇÃO QUANTO A ELABORAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES,
PROJETOS BÁSICOS. TEjiMOS DE REFERÊNCIAS E JUSTIFICATIVAS TÉCNICAS PAriA FINS DE
VIABILIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES PÚBLICAS, DE INTERESSE DAS DIVERSAS UNIDADES DO
MUNICÍPIO DE TIANGUA/CE, conforme prajeto, especificações e orçamento: com o Valor Globalde R$
96.079,34(Noventa e Seis Mne Setenta e Nove Reais e Trinta e Quatro Centavos).

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderá participar desta licitação toda pessoa jurídica regularmente estabelecida no País e quc satisfaça a todas
as exigências do presente Edital, especificações c normas, de acordo com ns anexos relacionados.
2.2. Para participarem da presente licitação, os interessados deverão comprovar que estão inscritos
regularmente no Cadastro de Fornecedores c Prestadores de Serviços da Prefeitura Municipal de Tianguá,
ou apresentar habilitação compatível com o objelo dcsl.a licitação, nas termos do Edital, no prazo de 03(três) dias
antes do rcwbimento das propostas, conforme Art. 22, parágrafo 9' da Lei n.' 8.66fi/93, com suas alterações
posteriores e atualizada pela Lei n' 9.648/98.
2,3. Para participarem, os interessados deverão comprovar o seu endereço e suas instalações Hsicas internas,
através de mídia impressa ou eletrânica, em quc conste a fachada frontal do prédio e scu entorno, e todas as
instalações internas disponíveis para o desenvolvimento de suas atividades, compatíveis com o objeto licitada(esta
comprovação servirá apenas para averiguação da existência da mesma, a não apresentação não impedirá a
participação).
2.4. Não poderão participar desta licitação as empresas declaradas inidâneas e impedidas de contratar com a
Administração Pública.
2.5. A licitante, desejando apresentar proposto, deverá faze-lo mediante um único representante, que deverá se
identificar no ato da abertura da licitação, através de procuração pública ou particular, cota/firma reconhecida,
outorgando amplos poderes para o mandatário representar a licitantc nesta licitação. {$h../
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2.6. Não será permitido, sob quaisquer hipóteses, que uma pessoa física represente mais dc umáq@itante, mesmo
dispondo de procuração [ega!, nem que apresente mais de uma proposta para participar da licitação, mesmo sendo
apenas mensageiro. Todos os representantes das ie iantcs, sejam procuradores ou simpiesmeate mensageiros,
deverão se identificar com documento de identificação com foto.
2.7, A licitantc que desejar enviar sua documentação e proposta deverá faze-lo com a devida antecedência, para
recebimento no prazo c horário estipulado no preâmbulo, enviando pelo correio endereçada a Comissão de
Licitação com aviso de recebimento.

3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
3.]., As interessadas deverão entregar à Comissão de Licitação no local c hora já apontados no preâmbulo do
presente Edital em envelopes de.vidamente separados, lacrados e indevassáveis, contendo cm sua parte frontal,
além da razão social, os dizeres gravados:

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIJ\NGUA
TOMADA DE PREÇOS N.' O1/2Q22-DiV
ABERTtFRA DIÂ 18/87/2022 AS 68h3Qmin
ENVELOPE N.' Ol- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
CNPJ N.'

A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIANGUA.
TOMADA DE PREÇOS N.' O1/2022-DIV
ABERTURA DIA í8/07/2822 ÀS 68b3 min
ENVELOPE N.' 02 - PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:
CNPJ N.o

À

4. DA HABILll'AÇAO
4.1, Para habilitação deverão as licitantes apresentar os documentos abaixo relacionados, no envelope n' 01 --
Documentos de }labilitação, em uma única via, em original ou cópias devidamente autenticadas:
4.1.1. Comprou'ação de inscrição no Cadastro de Fornecedores e Prestadores de Sewiços da Prefeitura
!Wu icipa} de Tianguá dentro de s va idade, ou apr«sentar rabi ilação comi)atíve} com o objeto desta
liçilaçãa. nos termos do Edital, no prazo de 03(três) dias antes dn recebimento das propostas, c€1nforme Art. 22,
parágrafo 9' da Lei n.' 8.666/93, çom suas alterações posteriores e atualizada pela Lei n' 9.648/98.
4.1.2. DA HABILITAÇAD JURÍDICA
a) Documento de Identificação Oficialcom rota de todos os sócios;
b) Rç⑩sir wmcrçÍa}, c caso de empresa !ndividi:al;
c) Ata constitutiva, estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açócs, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores.
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ; zàr'
4.1.3. BA REGULARIDADE FISCAL E 'ÍRABALBI$TA W
a) Prova de inscrição no Cadastro dc Contribuinte Municipal ou Estadual, relativo à sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatívelcom o objeto contratual;
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b) Prova de rcguiaíidade para com a Fazenda Federal a revés de CeriidãQ Con alta Negativa de Débitos
Re alivos a Tríb {os f'edefais e à Dívida Aviva da União, iacÍosive Contribuições Sociais, eJúlida peia Receita
Federaldo Bíasil;
c) Prova de regu]aridade com a Fazenda Estadua] através da Certidão Negativa de l)ébilos Estaduais.
emitida pela Se.cretaria da Fazenda do Estado, da sede da empresa;
d) Prova clç regularidade com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa de Tributos Municipais,
emitida pela Secretaria de Finanças do Município, da sede da empresa;
e) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo dç Serviço(F'GTS) -- através da Certidão de
Regularidade do FGTS -- CRF, emitida pela Caixa Económica Federal.
f) Prova de inexistência dc débitos inadimplidos perante a Justiça dn Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -- CNDT, emitida pelo Tribunal Supeiícr do T atalho o outro órgão da
Justiça do Trabalho.

4.] .4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
4.1.4.] . QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL:
4.1.4.1.1. Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica, na entidade profi$sionalcompetente

4.] .4,2. QUAL IFICAÇAO TECNICA PROFISSIONAL:
4.1.4.3. Declaração com a relação expressa c qualificação(formação acadêmica) de cada um dos membros da
eqtlipe técnica adequada e disponível para a realização do oqet:o da }icita@o
4.1.4.4. Deverá constar, obrigatoriamente, 8a declaração tratada ao cap t deste item, os sega ates profissionais:
a) OI (um) profissiona] de nível superior. çom f'armação na área de administração, devidamente inscrita no CRA;
b) 01(um) profissiona] dc nível superior, çom formação na área de contabilidade: devidamente inscrita na CRC;
c) 01 (um) profissiona] de nível superior, com formação na arca jurídica, devidamente inscrito na OAB
4.1.4.5. Os profissionais indicados pelo l.ícitante para fins de Comprovação da capacitação técnico-pro:fissional,
deverão participar permanentemente do serviço objeto desta licitação, admitindo-se a substituição por profissionais
de experiência equivalente ou superior, desde que aprovado pela referida unidade gestora.

4.1.5. DA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICA FINANCEIRA
a) Balanço Pa fim08ia] e demo:ls{ silvos coaÍábeÊs do ú;time exercício swial, já exigíveis e apwsenEados na
forma da }ei, que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por baiaaceees ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais; quando encerrado há mais de 03(três) meses da
data de apresentação da proposta;
a.l) Obscrva③es: serão considerados aceitas como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

contábeis assim apresentados :
a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anónima);

Publicados em Diário Oficial;
Publicados em jornalde grande circulação; ou,
Por fotocópia registrada ou auto:lticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da }icitante.

a.] ,2) Sociçdadcs por c=eÍa de responsabí idade :imitada {LTDA):
Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou
Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente regislrados ou autenticadas na Junta

Comercialda sede ou domicílio da licitante. /'

a.1.3) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' }êãHe 14 de dezembro de 2006 -
estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES": 'lÍÍ

Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Aberturas' dc Encerramento, devidamente
autenticado na Junta Comercialda sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou,

Fo ocópia do Ba baço e das l)emo s rações CoRtábeis devídame e fegistrados oa autenticadas a 3 ta
Comeícialda sede ou domicílio da }icitani:e.

a.1.4) Sociedade criada no Exercício em curso:
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Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante;

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou por outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade, ficando, pois. estas
sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.
a.2) Os índices que comprovação a boa situação da empresa são os seguintes:

1. LIQUIDEZ GERAL (LG)
LG = (AC + RLP) : (PC + ELP) bIAIOR OU IGUAL A 1:00

n. i.iQuloEZ CORRENTE (LC)
LC =(AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1,00

HI. SOLVÊNCIA GERAL (SG)
SG = (AT) : (PC + ELP) MENOR OUIGUAL A 1.00

ONDE:
AC - ATIVO CIRCULANTE
PC PASSIVO CIRCULANTE
RLP REALIZA\VEL A LONGO PRAZO
ELP EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT ATIVO TOTAL
LG - LIQUIDEZ GERAL
LC LtQUiDEZ CORRENTE
SG - SOLVÊNCIA GERAL

a.3) Quanto à qualificação económico-financeira no tocante à exigência de balanço patrimonial, esclarecemos o
devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por cheio do Acórdão 116/2016-Plenário,
posteriormente referenciado pejo recente Acórdão 2.145/].7-Plenário, o TCU adorou posicionamento sobre o tema
que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No caso:

"(-.) refutando argumento da representante que alegava que a
validade dos balanços antigos findar-se-ia em 30 dc abril, quando
já teriam que ser apresentados os demonstrativos ano contábil de
referência, o Tribunal entendeu que deveriam ser sopesados outros
princípios, como o da razoabilidade e o da cconomicidade, frente a
um rigorismo excessivo c à possibilidade de reconhecer como
válidas ambas as datas, tanto a do Código Civil, quanto a da
Listrução Normativa da Receita Federal."(Acórdão TCU
2.] 45/'] 7 -Plenário ) .

a.4) Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos distintos, a
depender da adição ou não do Sistema Público de Escrituração Digital: o último dia útil de maio para as
empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

b) Certidão Negativa de Falência ou Concordata para a pessoa jurídi@/expedida pelo distribuidor da sede da
licitante:BI)
c) Comprovação de Caução de Garantia de Participação, no valor (b R$ 96.079,34(noventa e seis mne
setenta e nove reais e trinta e quatro centavos), válida por período não inferior a 60(sessenta) dias, contados a
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partir da data prevista neste editalpara recebimentos dos envelopes de documentação e propostas de preços, sendo
a mesma liberada após a adjudicação e contratação do oh.feto da licitação.
Serão aceitas as seguintes modalidades de garantia:
ç.}. CAUÇÃO EM DINHEIRO -- a iíçitante tara a comprovação junto à Tesouraria, mediante a apresentação de
depósito, em dinheiro, em Documento dc Ànecadação Municipal-- DAM, solicitado no Setor de Tributos desta
municipalidade, ou através dc Transferência Eletr6nica para o Banco do Brasil: Ag.: 1157«6, C/C 43.647-X, CNPJ;
07.735.178/0001-20, em nome da Prefeitura Municipalde Tianguá, referente à Tomada de Preços n' 01/2ü22-DIV.
ç.2. CAUÇÃO EM TÍTULOS DA !)!VIDA PUl3LICA a garantia deverá vir acompanhada, obrigaiariamenle, das
seguintes compíovações:

c.2.1. Origem/aquisição mediante documento respectivo e ]ançamento contábi] por meio de rcgistro no
balanço patrimonialda licitante;

ç.2.2. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, demonstrando
a correrão atualiza(!a monetariamente do !ítulo, o seu valor será obtido considerando a cotação vigente do terceiro
dia útil anterior à data pata rwebimento dos envelopes.

c.2.3. Serão aceitou apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate incontestável sob
nenhum aspecto, alé a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preços.

c.2.4. Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela licitantc, a Prefeitura Municipalde Tianguá se reserva
o direito de averiguar a sua autenticidade, ea se constatando indícios de fraude. se obriga a oferecer denúncia ao

c.3. FIANÇA BANCÁRIA A liçitante entregará o documento original fornecido pela instituição que a concedeu,
no qualconstará

3. 1 -- Beneficiário: Prefeitura Municipal de Tianguá
3.2 -- abeto: Garantia de Participação na Tomada de Preços a' O1/2Q22-DllV.
3.3 Valor: R$ 960,79(novecentos c sessenta reais e setenta c nox e centavos)
3.4 Prazo de validade: mínimo 60 (sessenta) dias período de ./2022 a
3.5 - Oue a liberação será feita mediante a devolução pela Prefeitura Municipal dc Tianguá da documento

original ou, automaticamente, após decorrido o prazo de validade da carta.
c.4. SEGURO-GARANTIA arfa\ és dç apólice em nome da llrefeilufa Munic pai de Tianguá, çom \-aiidade
lníniina de 60(sessenta) dias, no valor supracitado.
d) Se a ]icitantc retirar sua proposta após a fase de habilitação a caução de garantia de participação será revestida
para o Tesouro Municipal da Prefeitura Municipal de Tianguá.
e) A comprovação de realização de Caução de Garantia de Participação deverá ser feita no envelope de
bebi ilação.
4.1,6. Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no Tnciso XXXlll do Art.7o da Constituição Federal,
que não mantém relação de trabalho noturno, perigoso ou insalubre com menor dc 18(dezoito) anos e de qualquer
trabalha com menor de 14(catorze) anos, salvo na condição dc aprendiz.
4.1.7. Declaração dc que não há (ato impeditivo de participar de licitações ou de contratar com qualquer órgão da
Adiúnistlaçãc Péb }cí!, obrigando-se a infílfmaf a supcwcniênçia de coíTê das püs eíiofes
4.1.8. Declaração da licitantc, que se enquadra como microemprcsa ou empresa de pequeno porte, quando for o
caso, ]írmada por responsáve] legal da licitanto, para se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei
Complementar n' 123/2006 - Lei Geral da Microcmpresa, com as alterações da Lei Complementar n' 147/2014,
conforme Modelo "C" deste Edital
4.2. Faia as empresas que esldam regela inca e iasc{ üs o Cadastro de Foraecedoíes e Pfesladofes de Sewiços
da Prefeitura Municipal de Tianguá, a apresentação do Certificado de Registro Cadastral -- CRC,
acompanhado da Comprovação de Validade da Documentação apresentada para o registro ou sua
atualização, substitui a habilitação .jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e poderá, ainda, substituir a
qualificação económico-financeira no todo ou em pane, desde que na comprovação de validade da
documentação apresentada par Q registro oü atualização. constem os docuFeRtos que as comprovem.
4.3. A licitante quc apresentar documentação em desacordo com quaisqyçr 9dssas exigências estará habilitada a
prosseguir no processo licitatório. (âl'
4.4. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentou aHeclaração comprovando esta condição,
tendo sido declarada vencedora do certame, e havendo alguma restrição na sua comprovação da regularidade fiscal
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e üabalhista, conforme cláusula 4.1.3. será Ihc assegurada o prazo de 05(cinco) dias úteis, Guio termo inicial
corrcspanderá ao momento em que for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igualperíodo. desde quc
sela requerido pelo interessado, de forma motivada, e aceito pela Administração, para a regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, c emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com
efeito de certidão negativa, para a compfova@o da habilitação e a respectiva contratação.
4.4.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8] da Lei Federal n" 8.666/93, sendo facultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou
revogar a licitação.
4.5. A Comissão poderá solicitar originais de documentos já autenticados, para fins de verificação, sendo a
licitaaie obrigada a apfcsçnü- os no prazo máximo de a8 {quafenÍa e aito} horas ç;<lnÍadas a partir da wlicítação,
sob pena de, não o emenda ser considerada ínabilitada.
4.6. Quando todas as licilantçs forem inabijitadas, é facultado a Comissão lixar o prazo dc 08(oito) dias úteis, para
a apresentação de documentação escoimada na$ causas que provocaram a inabílitação.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços deverá ser apreseaíada ao e veiope a". 82 -- ?roposl:a de Preços, em ig agem técnim,
ç[ara e sem usuras, em no mínimo O](umas via. em pape] timbrado da firma, obsen'ando-se o seguinte
a) Data de apresentação(da abertura da licitação);
b) Identificação do licitante;
c) Discriminação completa dos serviços, citando o(s) itens(s) cotado(s) pela licitante;
d) Valores unitários em algarismo e global, em algarismo e por extenso, em reais;
e} Prazo de execução de !2(doze) meses;
f) Declaração de que nos preços oferecidos, estão incluídas todas as despesas de fornecimento dos materiais e
mão de obra necessária, taxas, impostos, encargos sociais e trabalhistas, benefícios, transportes e seguros;
g) Declaração que conhece as condições dç execução dos serviços. e que tomou conhecimento de todas as
facilidades e dificuldades para execução deles, não se admitindo, posteriormente, o desconhecimento das
ai:ividades a serem realizadas como justificativa para eve !vais acréscimos ou aditivos ao contrato;
h} Prazo de validade da proposta, não inferior a (IO(sessenta) dias:
i) Assinatura identificáve[ do signatário (sobre o carimbo ou equiva]ente), que deverá ser o rçsponsáve]]ega] peia
Empresa.
5.2. As exigências contidas nas letras a, b, c, d, e, f. g, h e i poderão ser apresentadas conforme Modelo "D" de
Carta-Proposta.

6. DO PROCEDIMENTO LICITATÕRTO
6.1. O recebimento dos envelopes contendo a Documentação de Habilitação e as Propostas de Preços será no dia,
hora e ]oca]previsto no preâmbu]o deste Edita].
6.2. Após o Presidente da Comissão declarar encerrado o prazo para o reçebimcnta dns envelopes, não serão
anitos quaisquer outros documentos que não os existentes nos respectivos envelopes, nem será permitido quc se
faça qaaÍquer apeado oa escoa exime to sotlre os documentos, de forma a aiícfat o conteúdo oíigiaa} dos mesmos
6.3. No horário previsto no preâmbulo do Edital, a Comissão procederá a &bertura dos envelopes n' OI
Documentos de Habilitação o fará o exame B conferência destes de acordo com as exigências deste Edital, os quais
serão rubricados pela Comissão de Licitação e colocados à disposição dos representantes das licitantes, para que os
oxaminem c os rubriquem.

das liçitantes, manifestando se sobre6.4. A Comissão examinará possíveis apontamentos f'oitos por
o seu acatame {o oü não. Em seguida, fará o .julgamento dos docunlenícs apresentadas. Caso cstej8m presentes os
representantes de todas as licitantes o Presidente da Comissão fará diretamente a intimação da resultado da
Habilitação, fundamentandc] a decisão, caso canüário divulgará, também. através da publicação na Imprensa e/ou
afixação no quadro de avisos da Prefeitura. Se todos estiverem presentes e/{lu declinaram do direito dc interpor
quaisquer recursos contra a decisão anunciada de habilitação. a Comissão a seu critério poderá passar para a fase
de abcríuía dos enveiapes np. 02 Prof)s as de Preços, na mesm? sessão. caso nãa abdiquem do direito de
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interpor recurso, a Comissão abrirá o prazo para interposição de recursos ooaü)rme art. 1109, 1ncisolE e alínea a da
i.,ei a'. 8666/93 com suas alterações posteriores
6,5. Após deçüKida o prazo para in ef?osição de recursos G proferida a decisão sílhre as rec r$ s interpostos a
Comissão marcará a data e horário em que dará o prosseguimento ao procwso }iciÍalório, divulgando com
antecedência mínima dç 24(vinte e quatro) horas para as licitantes
6.6. Caso a sessão seja suspensa os envelopes n'. 02 -- Propostas de Preços serão rubricados pela Comissão de
Licitação e licitantes, ficando sob a guarda da Comissão para prosseguimento posterior do certame licitatório.
6.7. Encerrada a fase de habilitação e abertos os envelopes das propostas de preços, não caberá desistência de
proposta, salvo por motivo devidamente justificado de fato supelveniente e aceito pela Comissão.
6.8. Abertos os envelopes n'. 02 - Proposta de Preços, as propostas serão lídm para conhecimento de todos e
juntamente com os demais documentos serão rubricados pela Comissão e colocados à disposição das licitantes
para examinarem e as rubricarem.
6.9. As propostas classificadas serão ordenadas de acordo com a ordem crescente dos preços ofertados.
6.10. As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclarecidas pela Comissão de Licitação, na presença dos
representantes das licitantes.
6.11. .À Comissão é facultado suspender qualquer sessão mediante motivo devidamente .justificado e marcar sua
reabertura pata outra ocasião, l.azcn(!o coast,ar esta decisão em ala,
6.].2. A Comissão poderá, Faia aaa içar os docameaÍos de rabi:itaçãa, as propostas de preços e o tios documeaeos,
se iciear paíewres técnicos e suspender a sessão Faia realizar di igêacias, a ãm de ob eí mais íaíoimações pua
fundamentar suas decisões
6.13. Será lavrada ata circunstanciada durante as sessões dos trabalhos licitatórios.
6.]4. Todos os julgamentos de habilitação e de propostas de preços bem como a\'isus diversos do certame
serão devidamente publicados no Diário OHicialdo Município: httns://'+ww.tíanzua.ce.aov.br/diariooHicial/ .

7. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
7.] . A licitação será julgada pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL.
7.2. Não serão levadas em consideração, sob nenhuma hipótese as propostas d① preços que fizerem referência as de
outros licitantes. O licitante que propuser redução de preços em relação à proposta de outro licitante terá a sua
imediatamente desclassificada.

7.3. Será considerada vencedora a proposta que apresentar o menor preço global, e atender as exigências deste
Edital, e que apresente os preços unitários propostos em sintonia com as composições de preços unitários
apteseatadas.
7.4. No cmo de empate entre d as oo mais pfopos a$, a c assíãcação se fará poí sorteio, em sessão pública, para o
qual todos os içítantes serão convocados, oü aa mesma sessão de ju lamento das propostas, observadas as
condições dc preferência para a mícroempresa e empresa de pequeno porte
7.5. Preferência de contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições de empate de
propostas.
7.5.] . Havendo empate entre as propostas, será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação
para as microempresas e empresas de pequeno porte, que apresentaram a declaração que comprova esta condição.
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em quc as propostas af)rebentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10%(dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
7.5,2. As condições aqui estipuladas somente serão aplicadas quando ? melhor oferta inicial não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. J«r
7-5.3. Oconcndo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: i01
7.5.3.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classifi'cada poderá apresentar proposta de preço
inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de dois dias, desde quc conste em ata sua intenção,
situação cm quc será adjudicado ea seu favor o objeto }içitado;
7.5.3.2, aão ocorrendo a coam ilação da microcnptcsa u e③pres& de pequeno porte, aa forma do habitem a teíior,
serão coavoadas as remanescentes, na ordem c assíacaeóíia, para o exercício do mesmo direita, ao prazo de dois

7.5.3,3. no caso dc equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte, será
realizado sorteio entre elas para que sc identifique aquela quc primeiro poderá apresentar melhor proposta.

dias
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7.5.3.4. na hipnose da não contratação. da micrneinpresa ou empresa de pequeno porte, n nhjet({ÕCÍtadn será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. '
7.6. No caso de divergência entre o valor numérico e por extenso, prevalecerá o segundo.
7.7- Serão desclassificadas as propostas:
a) que não atenderem as exigências deste Edital;
b) com preços superiores aos valores máximos admitidos no Edital;
c) com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a lcr demonstrada
sua viabilidade através de comprovação documental;
7.8. As propos{ serão consideradas inexequíveis quando os valores sejam iní'eriores a 70%(setenta poí centl}) do
menor dos seg iates vale es:
a) média aíí mé iça dos valores das píoposüs superiores a 5Q% {cinquen a poí cento) do valor do orça3neaio

b) do valor do orçamento básico.
7.9. Quando bodas as propostas forem desclassificadas, a Comissão poderá fixar aos !icitantes o prazo de 08 (oito)
dias úteis, para a apresentação de outras propostas escoimadas exclusivamente, nas musas que cnsejaram a
desclassificação.
7.10. O resultado de julgamento anal será devidamente publicado no Diário Oficial do Município.

8. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS
8.1. Os preços a serem cotados deverão levar em conta os praticados no: mercado, atendidas as peculiaridades

8.2. Os preços deverão ser cotados por unidade e globalem Real-- R$.
8.3. Deverão ser computador nos preços propostos o fornecimento dos materiais e mâo de obra, equipamentos,
maquiltãrios e fenamentas necessárias, todos os tributos, encargos sociais e trabalhistas, taxas, seguros e impostos,
inclusive. üe.tes, que serão de total responsabilidade da Contratada.
8.4. Os preços unitários e totais máximos admitidos são os do orçamento básico das Diversas Secretarias.

locais

9. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
9.1. As Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Tianguá homologará o resultado da licitação e adjudicará
o objcto da presente licitante à empresa cuja proposta tenha sido declarada vencedora, de acordo com os critérios
estabelecidos neste Edital.
9.2. A adjudicação dos serviços, objcto desta licitação, efetivar-se-á através dc contrato a ser assinado com a
licitante vencedora, que definirá os direitos e obrigações de Contratante c Contratada, e do qual farão parte o
presente Edital e seus anexos, independentemente de transcrição.
9.3. As Diversas Secretarias da Prefeitura Municipalde Tianguá resewa-se ao direito de canwlar esta Tomada de
Preços a qudqucr momento por conveniência administrativa, sem que aos ]icitantes caiba qualquer direito a
indcnização ou ressarciaaentos.

:e. »AS IMPUGNAÇÕES Aa INSTRtMENTa CONVOCATÓRIA
!0.1. A impugnação perante a Comissão de Licílação, por }jcil:antes, dos {emlos do presente Edital, poí
irreguÍaridadw, falhas ou veios, deverá se efetivar até o segundo dia títi! anterior à data íxada para a abert ra dos
envelopes dc habílítaçãa, sob pena de decadência do direito dc impugl\ação posterior
l0.2. A interposição de impugnações não impedirá a participação dos interessados no processo licitatório.
l0.3. A impugnação perante a Comissão de Licitação, por terceiros não ]icitantes, dos termos do presente Edital,
por irregularidades, deverá se efetivar até o quinto dia útil anterior à data fixada para a abertura dos envelopes de
habilitação, sob pena de decadência do direito de impugnação posterior, devendo a Comissão julgar e responder
em até 03 (três) dias úteis.

11. DOSXECURSOSADMINISTRATIVOS w
] [.] . Das decisões proferidas peia Comissão de Licitação, caberá recurso nos casos de:
a) habilitação e/ou habilitação;
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b) julgamento das propostas. nl"'
11.2. Os recursos serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n'. 8666/93 e sais alterações
posteriores.
11.3. Havendo recurso referente à .fase de habilitação, os envelopes contendo as propostas de todas as licitantes,
inclusive o da recorrente ficarão cm poder da Comissão até o julgamento do recurso interposto. Apreciado o
recurso, e casa haja a habilitação de qualquer liçilanLe. esta deverá na prazo de até 30(trinta) dias retirar o scu
envelope n'. 02 - Proposta de Preços, após este prazo, caso não sqa retirado, o envelope será destruído.
11.4. Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação e interpostos mediante petição subscrita por
representante legal da recorrente, contendo as razões de fato e de direito com as quais deseja impugnar a decisão
proferida.
11.5. Os recursos deverão ser protocolados na Comissão de Licitação, no devido prazo legal, não sendo conhecidos
os interpostos Jota do prazo legal ou em outro órgão da Administração.

12. CONDIÇÕES PARAASSINATURA DO CONTRATO
12.] . A licitante vencedora será canvoçada para assinar o Contrato no prazo de cinta) dias úteis da expedição do
ato de conv(lcação, podendo esse prazo ser prorrogado por uma vez a pedido do interessada durante o seu
transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito peia Administração. Se decorrida esse prazll, a licitante
vencedora não comparecer, decaíra do direito à conüatação e sofrerá as sanções previstas em Lei, e ainda será
pena[[zada com muita de 20qn(vinte por cento) do va]or tota] do contrato. Sendo facu]tada a Administração:
convidar sucessivamente, por ordem de classificação, as demais licitantes que ficarão sujeitas as mesmas
condições previstas para a primeira, inclusive quanto ao preço, ou ainda revogar a licitação independentemente das
penalidades aplicadas
12.2. Será exigido da licitante vencedora do cera,ame, no ato da contratação, a comprovação do vínculo
cmprcgatício da licitante com os profissionais indicados para compor à equipe técnica e detentores da qualificação
técnico-profissional tratada no item 6.1. deste Termo de Referência, sob pena de decair o direito a contratação.
12.2.1. A comprovação de vinculação ao quadro permanente da licitante será feita:
a) Para sócio, mediante a apresentação do contrato social ou estatuto social e aditivos, devidamente rcgistrada
junto ao órgão competente;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata dc eleição G posse da anual diretoria, devidamente registrada junto
ao órgão competente;
ç) Se o responsável !étnico não for sócio e.'ou direlor da empresa, a comprovação será atendida mediante a
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Sclcial(CTPS) devidamente assinada ou Contrato de
Prestação de Serviço celebrado de acordo com a legislação çivilcomum.

13. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
13.1. Os serviços deverão scr executados c apresentados através de relatórios de produção mensal contendo todas
as atividadcs realizadas devidamente registradas, considerando as obrigações contratuais, especificações dos
serviços e demais condições do Termo de Referência junto aos autos processuais acompanhadas das Certidões
Negativas de Débitos Fiscais Federal, Estadual, Municipal, FGTS/CRF e Certidão Negativas de Débitos
Trabalhistas..dâ'

DOS PAGAMENTOS - PRAZOS. REAJUSTES E RECURSOS i#NAWCEiKOS
14.1. O pagamento ao vencedor será efetuado através de cheque nominal ou através de ordem de crédito após a
apresentação das respectivas Notas Fiscais de Serviços c Recibo à Tesouraria, e atestado de execução dos serviços,
através de medições mensais.
]4.2. O prazo para pagamento será de até 30(trinta) dias a contar da entrega da documentação completa na
Tesouraria.
] 4.3. Os preços serão fixos e irreajustáveis atendendc] a legislação federal, pelo pcríado de 12(doze) meses, após
esse período serão reajustadas pela variação do !NCC -- Índice Nacional de Custo da Construção Civil do período.
14.3.1. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

14
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frade r

R = FXI'OR x v, onde; PZTaR= ll:1l
onde:
R
V
1.
l

Valor do reajuste procurado;
Valor contraída dos serviços a serem reajustadas;
Índice inicial - INCC refere sc ao mês da apresentação da proposta;
Índice final-- INCC refere-se ao mês de aniversário anualda proposta.

14.3.2. O fatal deve ser truncado na quarta casa decimal, ou seja, desprezar totalmente da quinta casa decimalem

}3.4. Os fecurscs ünaacei cs para pagamento das despesas dç execução das será;içou coKefão }xlr cabia de
recursos próprios do orçamento do município de Tianguá-CE referentes à contrapartida, na seguinte dotação
orçamentária:
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRABALHO:
07 0701 08 122 0007 2.061- Manutenção das Atividades da Secretaria do Trabalho e Assistência Social.

diante

SBCRETARI.A DE AI)!KIN}STRAÇAO:
03 0301 04 ] 22 0007 2.007 « Manutenção das Atividadcs da Secretaria de AdminisUação

SECRETARIA DE SAU])E:
06 0601 10 122 0007 2.040 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Saúde

33.9B390.8Q -- outros Sewiços de Terceiros -- Pessoa Jurídica.
Fonte de Recursos: Recursos próprios do orçamento do município.

] 4-5. Se houver atraso nos pagamentos, estás serão atualizados çom base na incidência de juros dc mora de 06 (Seis
por cento) ao ano "por rata tempore", entre o dia previsto e a data do efetivo pagamento.

!5. DASOBR}GAÇÕESDA CONTRATADA
15.1. São obrigações da CONTRATADA:

a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de acordo çom o
especificado neste termo, observando ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem os serviços,
responsabilizando-se ainda por eventuais prquízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou
condição aqui estabelecida;

b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de dados os impostos, taxas e quaisquer ânus de {lrÍgem
federal, esbdua} e municipal, bem mmo, quaisquer encargos .judiciais ou exiídudiciais, sejam írabaíhisbs,
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato quc lhes soam imputáveis, inclusive com
relação a terceiros, cm decorrência dos serviços;

c) a reparar, wrrigir. remover ou substituir, às suas expensas, no total au cm parte, o objelo do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

d) responsabilizar-se pelos danos causados direlamenie aa MUNICÍPIO ou a terceiras, deç(Mentes de sua
culpa ou doía aa execução dos sewíços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a ãlscaÍização ou o
acompanhamento pelo órgão interessado;

=) indicar proposto, aceito pela Administração, para representa lo na execução do contrato. As decisões c
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas a seus
superiores em tempo hábilpara a adição das medidas convenientes;

t) aceitar nas mesmas condições d①ste instrumento: os acréscimos ou supressões que $e izerem nos
scwiços, de até 25%z(vime e cinco poí centos da(s) quantidade(s) máximas do(s) abjeioecs) ou do valor inicial
atua[izado do contrato, de acordo com o Art. 65. $ ]' da Lei 8.666/93, não sendo necessária a comunicação prévia
do Município;

g) executar os serviço)s de forQla a não comprometer o funcianamenlo dos serviços do MUNICÍPIO, não
sendo aceitas os serviços que estiverem em desacordo com a$ especincages constantes deste instrumento, nem
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quaisquer pleitos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e coiicluiã#ldo objeto
contratado;v

h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO. cujas reclamações sc obriga a
atender prontamente, bçm como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de quajqucr
anormalidade que verificar quando da execução do contrato;

i) dispor-se a toda 8 qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a realização dos serviços, assim
como ao cumprimento das obrigações previstas neste {emio de referência;

.i) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade dos serviços, inchtsive
considerados ns casos dc greve ou paralisação de qualquer natureza;

k) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração oconida no endereço, conta bancária e
outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência;

1) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições para
atendimento do objeto contratual;

m) lwpeiEaf e fazer cum?rir a c $ anão de segurança e saúde no !aba hc, previstas nas normas
feguiameatadoras pertinentes;

n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ânus para o MUNICÍPIO, no prazo de 48(quarenta e oito)
horas úteis da recusa. no Lado ou em parte o objeto recusado pela administração, caso constatadas divergências nas
especificações, às normas e exigências especificadas neste Termo de Referência, no Edital ou na Proposta do
Contratado, sujeitando-se às penalidades cabíveis;

o) manter, sob as penas da lei, o mais campjcto e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especifimçõcs técnicas e comerciais das materiais do MUNICÍPIO. de que venha a tomar
coahecimeatc oa ief acesso, ou que ve bam a sef confiados, soam relacionados oa não com a execução dest:e
ohieto

p) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
Editalrelativo à licitar.ão da qualdecorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Incisa Xlll, da Lei n' 8.666/93,
que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA;

q) toda e qualquer tipo de autuação ou anão que venha a sofrer em dccorrênçia da execução em questão,
bem como pelos contratos de trabalho dc seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões
ljudicíais, eximiado o MUNIC-ÓPIO de qualquer solidariedade ou responsabilidade;

r) ceda e qüaique{ muita, indeaização ou despesa imposta ac} MUNICÍPIO po! autoridade compeienic, em
decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser obsewado na execução dos serviços, desde que
devidas e pagas, as quais serão reembolsados ao MUNICÍPIO, que ficará de pleno direito, autorizada a descontar,
de qualquer pagamento devido ao fornecedor, Q valor correspondente;
11.2. A contratada autoriza o MUNICÍPIO a descontar o valor correspondente aos referidos danos au prejuízos
diretamcntc das futuras pertinentes aos pagamentos que Ihe forem devidos, independentemente dc qualquer
procedimento judiçialou extrajudicial, assegurada a prévia defesa.
í]..3. A ausência oa omissão da ]liscaiização do MUliqiCiplO aão eximirá a co falada das {cspossabilidades
previstas neste teimo de referência.
11.4. A falta de quaisquer serviços cuja execução incumbe ao contratado, não poderá ser alegada como motivo de
fôrça maior para o atraso, má execução ou ínexecução dos serviços objeto desta contratação e não a eximiíá das
penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições es(abelecidas.

{6. DASOBRIGAÇÕESDACONTltATANTE
16.ií. A Ccn raiar e se obriga a:
a) Indicar o local çm que deverão ser realizados os serviços;
b) Permitir ao pessoalda contratada, acesso ao localdo serviço desde que observadas às nclrmas de segurança;
c) Efctuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Termo de Referência: após o cumprimento das
formalidades legais;
d) Designar servidor para a vistoria e fiscalização do serviço;
e) A comunicação imediata à CONTRATANTE quando a possíveis dificuldades na execução do contrato;
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f) A prestação de informações e esclarecimentos necessárias à execução do abjeto ou que venham a ser solicitados
pelo representante da Contratada;
g) O recebimento do abjeto contratado, atestando-o ou rejeitando o caso nãa esteja de acordo com as
especificações trazidas neste Termo;
h) A comunicação por escrito e tempestiva à Contratada referente a qualquer alteração ou irregularidade na
execução do Contrato;
i) A solicitação de esclarecimento, correçãó e solução dc incoerências, falhas ou eventuais omissões constatadas
em seus trabalhos, sem ânus adicionalpara a CONTRATANTE, independente da responsabilidade, mesmo após a
conclusão das etapas e do encerramento do contrato c que forem julgadas como necessárias à conclusão do
processo de desapropriação e indenização ;
j) Os esclarecimentos de condições excepcionais aJ heras ao Termo de Referência.

17. DAS PENALIDADES E SANÇÕES
17.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na
execução do Contrato, comportar-se de modo inidâneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo
de até 2(dais) anos, enquanto perduraram os motivos determinantes da punição nu até que sela promovida a
reabilitação perante a própria autoridade quü aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e
no termo de contrato e das demais dominações legais .
17.2. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora dc execução, inadimplemento contratualou não veracidade
das informações prestadas, garantida a prévia defesa:

1 - advertência, sanção de que trata o incisa l do art. 87, da Lei n.' 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação:
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde que
não caiba a aplicação dc sanção mais grave.

11 multas(que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrccadadora dc Receitas
Federais, por meio de Documento de Aneçadação Muniçipd DAM, a scr preenchido de acorda com instruções
fornecidas pela Contratante):
a) de ]%(um por cento) sobre o valor contratual total, par dia de atraso na execução do objeLO ou
indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2%(dois por cento) sobre o valor contratual total dn exercício, por inflação a qualquer cláusula ou condição
do contrato, não especificada nas demais alíneas deste incisa, aplicada em dobro na rcincidência;
c) de 5%(cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando se a recusa, caso a conexão não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem ã data da
comunicação formal da rejeição;

111 suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o MUNICÍPIO
DE TLANGUÀ/CE. por prazo não superior a 2(dois) anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perduraram os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade
que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administmção pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
17.3. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, garantida
nos prazos de 5(Ginga) dias úteis para as sanções previstas nas incisos 1, 11 e 111 go,item antericlr e IO(dez) dias
corridos para a sanção prevista no incisa IV do mesmo item. nl''
17.4. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido aos cofres do MUNICÍPIO lSBITIANGUA/CE no prazo de 5
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago: ou depositado, será
automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência
de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e judicial
17.5. As sanções previstas nos incisos 111 e IV do item 8.2 deste Termo de Referência, poderão ser aplicadas às
licitantes que, em razão do contrato objeto desta licitação:
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i - píaíicaíem alw ilícitos, visando frusíraf os o})ietivos da }íciÍação; qW
11-- demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de alas

ilícitos praticados;
111-- sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, .haude fiscalno recolhimento de

quaisquer tributos.
17.6. As sanções previstas nos incisos 1, file IV do item 17.2 deste Termo de Referência poderão ser aplicadas
juntamente com a do incisa ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis.
17.7. A liçitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 5
(cima) dias úteis a contar da notificação que file seta enmlninhada, estará sujeita à muita de 5,{)e)% {cinco por
cento) do valer total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar desçumprirnento
totalda obrigação assumida.
17.8. As sanções previstas no item anterior não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não vencedoras,
venham 8 $er convocadas para ce ebfafem o Teimo de Contrato, dc acordo com este Termo dc Referência, e ao
prazo de 48(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL
18.!, A inexecução tola! ou parcial deste co traio ensqará a sua !esçisão com as coasequênc3as contratuais e as
previstas em Lei.
18.2. A rescisão do presente contrato poderá ser determinada por ato unilateral e restrito da Contratante.
18.3. O contrato poderá ser rescindido amigavelmente, par acordo entre as partes, desde quc h4a conveniência
para a Contratante
18.4. Fica ainda assegurado a Contratante o direito de rescisão deste contraía, independentemente de aviso
cxtrajudicíalou de interpelação judicial, nos seguintes casos:
a) Atraso injustificado por mais de 15(quinze) dias consecutivos do início da execução dos serviços;
b) Interrupção dos serviços sem justa causa e prévia comunicação a Contratante por mais de 05(cinco) dias;
c) Desaiendimeato das deie31ninaçoes regulares de {epfesç antes qee forem designadas peia Contraía [e. Faia
acompanhar, na qualidade de fiscal, a execução dos serviços;
d) Descumprimento de qualquer determinação da Contratante, feita cm base contratual;
e) Transferência dos serviços. objeto do presente contrato a terceiros, no todo ou em parte: sem a prévia e expressa
autorização da Contratante;
f) Cometimento reiterado de falhas causadas na execução dos serviços:
g) A lentidão na execução dos serviços, levando a fiscalização a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
serviços nos prazos estipulados;
h) Entrar em concordata. falência ou dissolução. ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus
dirigentes.
i) Para atender o interesse e conveniência administrativa. mediante comuniçaçãn a Contratada, com antecedência
mínima dç 30(trinta) dias. desde que seja efctuada o pagamento das serviços efetivamente executados, c
devidamente aprovados até a data da rescisão contratual.
}8.5. Declarada a íwcisão o trataai en decofrêacia de qualquer am dos ftJndameatos do iecm a {eíio{, a
contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebidos, deduzido o valor
correspondente as multas porventura existentes.
]8.6. Não caberá a Contratada indenização de qualquer espécie seja a que título tor, se o contrato vier a scr
rescindido cm decorrência de descumprimento das normas nele eseabeiecidas.

J9. DISPOSIÇÕES FINAIS W
19.1. Independente de declaração expressa, a apresentação da proposta implicará tla aceitação plena c total das
cláusulas c condições do presente edital.
}9.2. Os casos omissos neste edital serão íesoividos pela Comissão Permanente de Licitação da ?refeit ía
Municipal de Tianguá
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19.3. Este Editale seus anexos poderão ser examinados na sala da Comissão Permanente de Licitaçã(IBá Prefeitura
Municipal dc Tianguá, sito à Av. Moisés Moita n' 785 -- Bairro Nenê Plácido -- Tianguá-CE, no horário das 08h às
17h, nos dias úteis. E nos seguintes cites: Portal das licitações do Tribunal de Contas do estado do Ceará -
W\À(WJce.çç:.gQy.brdicilaçow e Prefeitura Municipal de Tianguá: www.tiangua.cc:gov.bü
] 9.4. Demais informações podem ser obtidas junto a Comissão de Licitação, no horário e dias acima mencionados,
peia telefone (88) 3671.2288 ou peia e inai] ]icitacaoún)]iangua.ce.gov.br

Tíanguá-CE, 29 de junho de 2022.

Presidente da Comissão de Licita@o
UNÍOR DO NASCIMENTO
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